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ACÓRDÃO
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RELATOR : Desembargador João Alves da Silva 
ORIGEM  : Juízo de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital, 
APELANTE  :  Município  de  João  Pessoa,  representado  por  seu  Procurador,  Adelmar
Azevedo Régis
APELADA :  Bia Fonseca de Rezende Cruz, representada por sua genitora, Eva Carolina
Fonseca de Rezende Cruz (Adv. Paulo Wanderley Câmara – OAB/PB Nº 10.138)

APELAÇÃO. FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO ESPECIAL.
ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.  NÃO
PROVOCAÇÃO  NA  VIA  ADMINISTRATIVA.  AUSÊNCIA  DE
RESISTÊNCIA DURANTE O PROCESSO. CUMPRIMENTO DA
DECISÃO  LIMINAR.  CONTESTAÇÃO  QUE  SOMENTE  SE
INSURGE  QUANTO  À  CARÊNCIA  DE  AÇÃO.  PRETENSÃO
RESISTIDA NÃO CONFIGURADA. EXTINÇÃO DO FEITO, SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. CPC,  ART.  485,  VI.  PROVIMENTO
DO RECURSO.

- “[…] existe interesse processual quando a parte tem necessidade
de ir a juízo para alcançar a tutela pretendida e, ainda, quando essa
tutela jurisdicional pode trazer-lhe alguma utilidade do ponto de
vista  prático.  Verifica-se  o interesse  processual  quando o direito
tiver  sido  ameaçado  ou  efetivamente  violado  (v.g.  pelo
inadimplemento da prestação e resistência do réu à pretensão do
autor)" (in Código de Processo Civil Comentado. 8. ed. São Paulo:
Revista dos Tribunais, 2003. p. 700). “Restando comprovado que a
parte autora ingressou diretamente com a ação no Judiciário, sem
haver,  previamente,  protocolado  o  requerimento  administrativo,
verifica-se a falta de uma das condições da ação, consubstanciada
no  interesse  de  agir  da  impetrante,  pois  à  mingua  de  qualquer
obstáculo  imposto  pelo  ente  público,  não  se  aperfeiçoa  a  lide,
doutrinariamente  conceituada  como  um  conflito  de  interesses
caracterizado por uma pretensão resistida. Preliminar acolhida,  a
fim de  julgar  extinto  o  processo,  sem resolução  do  mérito,  com
fulcro no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil”. (TJES -



MS 00046351620098080000 – Rel.  Des. Alemer Ferraz Moulin – j.
02/06/2010 – DJ 29/07/2010)

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como
partes as acima nominadas.

ACORDA a  4ª  Câmara  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do
Estado da Paraíba, por unanimidade, dar provimento ao recurso para anular a sentença e
extinguir o processo, sem resolução do mérito, nos termos do voto do Relator, integrando
a decisão a certidão de julgamento de fl. 80.

Relatório

Cuida-se  de  apelação  interposta  contra  sentença  que  julgou
procedente o pedido formulado na ação de obrigação de fazer proposta por Bia Fonseca de
Rezende Cruz, representada por sua genitora, Eva Carolina Fonseca de Rezende Cruz, em
desfavor do Município de João Pessoa.

Na  sentença,  o  magistrado  reconheceu  o  direito  da  autora  ao
recebimento da alimentação especial “APTAMIL”, de uso contínuo, nos exatos termos do
receituário médico, confirmando os termos da tutela antecipada deferida. 

Inconformado,  recorre  o  Município  de  João  Pessoa  aduzindo  a
ausência de pretensão resistida, eis que o produto objeto do litígio já é ofertado pelo SUS,
estando disponível à autora na Secretaria de Saúde municipal. Defende que a pretensão
poderia  ter  sido  deferida  administrativamente,  daí  porque  seria  desnecessária  a
provocação do judiciário para o fornecimento da alimentação.

Insurge-se,  ainda,  contra os honorários advocatícios,  apontando-os
como excessivos. Ao final, pugna pela anulação da sentença e pela minoração da referida
verba.

Contrarrazões pleiteando o desprovimento do recurso. O Ministério
Público opinou desprovimento do recurso.

É o relatório. VOTO

Registre-se, de antemão, que a preliminar de ausência de interesse
de agir, em face da suposta inexistência de pretensão resistida, deve ser acolhida. É que a
autora não demonstrou a  existência  de provocação na seara administrativa,  tampouco
houve, por parte da recorrente, qualquer resistência à pretensão inicial. Pelo contrário, o
Município deu efetivo cumprimento à medida liminar, limitando-se a alegar, por ocasião
da contestação, a preliminar ora em discussão.

No  panorama posto,  se  inexistia  resistência  à  pretensão  deduzida



judicialmente, a autora era, como é, carecedora de ação por falta de interesse processual ou
de agir. Tal condição da ação consiste na necessidade do titular do direito socorrer-se do
Poder Judiciário para perseguir uma pretensão resistida por outrem, bem assim que o
pronunciamento judicial seja útil ao postulante. 

Sendo assim, não impondo a parte demanda óbice à pretensão do
autor, falta a este interesse de agir. Sobre a temática posta, Cândido Rangel Dinamarco
leciona que o interesse de agir "consiste em uma relação de complementaridade entre a
pessoa e o bem, tendo aquela a necessidade deste para a satisfação de uma necessidade
e sendo o bem capaz de satisfazer a necessidade da pessoa (Carnelutti). Há o interesse
de agir quando o provimento jurisdicional postulado foi capaz de efetivamente ser útil
ao  demandante,  operando  uma  melhora  em  sua  situação  na  vida  comum,  ou  seja,
quando for capaz de traz-lhe uma verdadeira tutela, a tutela jurisdicional" (Instituições
de Direito Processual Civil", v. 2. 5ª ed., São Paulo: Malheiros, 2005, p. 302/3). 

Na mesma linha de pensamento, Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de
Andrade  Nery  afirma  que  “[…]  existe  interesse  processual  quando  a  parte  tem
necessidade de ir a juízo para alcançar a tutela pretendida e, ainda, quando essa tutela
jurisdicional pode trazer-lhe alguma utilidade do ponto de vista prático. Verifica-se o
interesse processual quando o direito tiver sido ameaçado ou efetivamente violado (v.g.
pelo inadimplemento da prestação e resistência do réu à pretensão do autor)" (in Código
de Processo Civil Comentado. 8. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003. p. 700). 

No  caso,  reitere-se,  não  houve  qualquer  óbice  à  pretensão  da
recorrida,  esclarecendo  o  município  à  representante  da  menor,  inclusive,  “[…]  que  a
fórmula especial em epígrafe faz parte da padronização de dietas/suplementos especias
oferecidas por serviço já instituído no município para este tipo de demanda” (fl. 24),
sendo suficiente ao fornecimento o pedido administrativo. Sobre o tema, não é demais
citar os seguintes precedentes:

APONTADA  FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR  ACERCA  DO
MEDICAMENTO,  PORQUE  DISPONIBILIZADO  PELO  SUS.
SUBSISTÊNCIA  DA  TESE.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA
REQUISIÇÃO  ADMINISTRATIVA  E  DE  SUA  NEGATIVA.
PRETENSÃO RESISTIDA QUE PODERIA TER SIDO EVITADA.
EXTINÇÃO DO FEITO. ART. 485, INC. VI, DO NCPC. "[...] Uma
vez  comprovado  que  parte  dos  medicamentos  requeridos  está
padronizado,  e  que  não  houve pretensão resistida,  à  míngua de
comprovação da formulação de requerimento administrativo, assim
como de seu indeferimento, correta a sentença que extinguiu, em
parte,  sem  resolução  de  mérito,  a  actio  [...]"  (TJSC,  AC  nº
2015.060924-4, de Tubarão, rel. Des. Vanderlei Romer, j. 13/10/2015).
(TJSC AC 00085821020098240008 – Rel. Des.  Luiz Fernando Boller –
Primeira Câmara de Direito Público – j. 30/05/2017)



MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SAÚDE.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTO.  PRELIMINAR  DE  CARÊNCIA  DE  AÇÃO:
FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. ACOLHIDA. AUSÊNCIA
DE  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ART. 267, VI, CPC.
Restando comprovado que  a  parte  autora  ingressou  diretamente
com a ação no Judiciário, sem haver,  previamente, protocolado o
requerimento  administrativo,  verifica-se  a  falta  de  uma  das
condições  da  ação,  consubstanciada  no  interesse  de  agir  da
impetrante,  pois  à  mingua  de  qualquer  obstáculo  imposto  pelo
ente  público,  não  se  aperfeiçoa  a  lide,  doutrinariamente
conceituada como um conflito de interesses caracterizado por uma
pretensão resistida. Preliminar acolhida, a fim de julgar extinto o
processo, sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, inciso VI,
do Código de Processo Civil. (TJES - MS 00046351620098080000 –
Rel. Des. Alemer Ferraz Moulin – j. 02/06/2010 – DJ 29/07/2010)

Expostas  estas  razões,  dou  provimento  à  apelação  para  anular  a
sentença  e  extinguir  a  demanda  sem  resolução  do  mérito,  em  razão  da  ausência  de
interesse de agir (art. 485, VI, do CPC). Custas e honorários que fixo em 10% (dez por
cento) sobre o valor da causa, por conta da autora. Em razão de ser beneficiária da Justiça
Gratuita, a exigibilidade de tais verbas ficam suspensas, na forma do art. 98, § 3º, do CPC.
É como voto.

DECISÃO

A Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  dar  provimento  ao  recurso
para anular a sentença e extinguir o processo, sem resolução do mérito, nos termos do
voto do Relator.

 Presidiu a Sessão Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
Participaram do julgamento, os Exmos. Des. João Alves da Silva (relator), Des. Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho e Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente ao julgamento o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador de
Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 15 de fevereiro de 2018.

João Pessoa, 15 de fevereiro de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


